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 Introdução

A Análise de Pontos de Função (APF) é uma técnica padronizada pela International Funcion Point Users Group – IFPUG (www.ifpug.org) – que visa medir o desenvolvimento e manutenção de software em termos significativos para os seus usuários, com base na visão de negócio. O ponto de função é a unidade utilizada para tal fim e busca em um único número ponderar os requisitos funcionais de armazenamento e processamento de uma aplicação ou projeto. As regras, procedimentos e práticas de contagem estão definidos no Counting Practices Manual – CPM – atualmente em sua versão 4.2.1.

Na medida em que a técnica se baseia na visão do usuário e também em aspectos de sua aplicação que demandam uma interpretação das regras e procedimentos, o próprio manual de contagem recomenda que haja um Guia Local de Contagem com as interpretações locais dessas regras gerais.

A finalidade deste documento é cumprir esse papel, facilitando o uso da técnica de análise de pontos de função dentro do contexto de desenvolvimento e manutenção de sistemas específicos de uma organização. Portanto, funciona como um complemento ao CPM.

O princípio é fornecer uma referência local comum que torne mais prática a aplicação dos conceitos e regras definidos pelo IFPUG com a sua exemplificação em situações peculiares a Prodemge e também oriente quanto à contagem nas situações em que o IFPUG ainda não oferece orientação prática ou objetiva.

Este documento está sujeito a novas atualizações sempre que necessário. Qualquer sugestão, questionamento ou esclarecimento sobre o seu conteúdo deve ser enviado para gps@prodemge.com.br.

1. Fundamentos Gerais da APF

Objetivos da APF: A que a técnica se propõe

A APF propõe-se a:

· Medir a funcionalidade que o usuário solicita e recebe. Para efeitos da contagem de pontos de função, funcionalidade refere-se à capacidade do software interagir com o usuário e armazenar os seus dados. Existem regras, procedimentos e práticas definidos no CPM visando identificar as funções do software que oferecem essas capacidades e a ponderar numericamente cada uma delas conforme o seu tipo e complexidade. O termo função e funcionalidade podem ser considerados sinônimos nesse contexto.

· Medir o desenvolvimento e a manutenção de software de forma independente da tecnologia utilizada para sua implementação. As regras, procedimento e práticas definidos no COM, tanto para identificação das funções quanto para a determinação de sua complexidade, têm o princípio comum de utilizar como referência a visão do usuário - a perspectiva do negócio em que o software está inserido.

Além destes objetivos, o processo de contagem de pontos de função deve ser:

· Simples o suficiente para minimizar o trabalho adicional envolvido no processo de medição. As regras e procedimentos de contagem observam esse princípio de simplicidade. O desenvolvimento de software envolve tanta complexidade que aqueles que realizam a contagem e que têm origem técnica acabam tendo mais dificuldade que aqueles que realizam a contagem e vêm de uma área usuária.  

· Uma medida consistente entre vários projetos e organizações. Este objetivo do processo de contagem refere-se tanto à reprodutibilidade de uma medição quanto ao significado associado à medição por diferentes pessoas em diferentes projetos e organizações.

A referência para medição: O Usuário e a Visão do Usuário

A identificação de qualquer tipo de funcionalidade é feita com base na fronteira da aplicação. Essa por sua vez é definida numa perspectiva do usuário e, portanto, é importante que o analista de pontos de função tenha sempre o conceito de usuário em foco ao realizar uma medição.

Usuário

 Usuário para APF significa:

· Qualquer pessoa que especifique requisitos funcionais; ou

· Qualquer pessoa ou coisa que interaja com o sistema a qualquer momento.

Com base nessa definição, é correto dizer que para uma determinada aplicação a ser medida temos como seus usuários, por exemplo: os gestores do negócio que o software atenderá (stakeholders); outras aplicações relacionadas ou componentes de hardware que recebem ou enviam dados para ela; a pessoa física que o usa; seus usuários finais e agentes governamentais (exigências regulatórias do governo normalmente abrangem boa parte dos requisitos de um software).

O conceito de ator em um caso de uso é uma boa aproximação do conceito de usuário (que interage com o sistema) para a APF. Um ator não está restrito a ser uma pessoa física interagindo com o sistema, podendo ser outra aplicação ou mesmo algum componente de hardware, desde que também interaja com o sistema. Se a contagem de pontos de função fosse baseada apenas no conceito de usuário como sendo uma pessoa física, não seria possível medir sistemas que não têm interface com o usuário final. No entanto, a técnica pode ser aplicada também nestas situações.

Levando-se em consideração essa amplitude do conceito de usuário, durante uma contagem de pontos de função convém buscar no conjunto de usuários possíveis aquele(s) cuja visão melhor representa as funções que a aplicação fornece. 

Por exemplo, o sistema Detrannet (http://www.detrannet.mg.gov.br/) tem como usuários os proprietários de veículos, proprietários de carteira de habilitação, interessados em ter habilitação, interessados em comprar determinado veículo etc. Basear a contagem dessa aplicação somente na visão dos usuários finais é ter uma visão limitada da aplicação. É fundamental levar em consideração também a visão do usuário que especifica os requisitos e as regras de negócio, neste caso, funcionário do CPD Detran e também a Secretaria da Fazenda, que define as regras de pagamentos referentes a ela.

Visão do Usuário

A visão do usuário é a descrição formal das necessidades de negócio do usuário em sua própria linguagem (de negócio, não de TI). Os desenvolvedores têm o papel de traduzir essa informação em uma linguagem técnica necessária ao provimento de uma solução de tecnologia. Ela é usada para contar pontos de função, desde que seja uma descrição das suas funções de negócio e também seja aprovada pelo usuário. A visão do usuário é representada por diversos artefatos, alguns deles gerados pelo desenvolvedor durante a especificação dos requisitos: documento de visão, especificação de requisitos, casos de uso, modelo de dados (conceitual ou modelo de classes).

Em termos mais objetivos, podemos dizer que a visão do usuário contrasta com uma visão técnica. Ao realizar a análise de pontos de função, não se deve assumir que uma tabela em banco de dados ou arquivo no sistema operacional, por exemplo, equivalha necessariamente a um arquivo na perspectiva do usuário. É possível, e até comum, existirem tabelas ou arquivos incluídos na solução tecnológica que não sejam individualmente contados como arquivos quando da análise de pontos de função, onde a visão do usuário é a referência. Analogamente, devem-se observar os diferentes formulários em papel usados pelos usuários em seus processos de negócio. Várias telas podem ser usadas para preencher um único formulário visando uma melhor apresentação, mas na visão do usuário existe apenas uma única transação para o preenchimento do mesmo.

Entradas de dados para o sistema em que esses são recebidos por diferentes meios como arquivos de passagem de movimento ou digitação em tela e que independentemente do meio as entradas têm a mesma lógica de processamento, idênticas na visão do usuário, tipicamente correspondem a uma única transação na análise de pontos de função. O oposto também ocorre, um único relatório ou arquivo de movimento gerado pelo sistema pode corresponder a várias transações na visão do usuário.

Para facilitar essa distinção entre aquilo que é ou não percebido pela visão do usuário, pela visão dos processos de negócio do usuário, é conveniente classificar os tipos de requisitos dos sistemas e, conseqüentemente, dos projetos que os desenvolvem e os mantêm.

Tipos de Requisitos de Software

A norma ISO/IEC 1443 distingue três tipos de requisitos do usuário:
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Figura 1 - Tipos de requisitos conforme norma ISO/IEC 1443
Apesar de a APF se propor a medir apenas os requisitos funcionais, os outros tipos de requisitos também são importantes e devem sempre ser considerados numa estimativa de esforço ou custo. Assim, num contrato de desenvolvimento e manutenção de software por PF, o preço (R$/PF) deve contemplar todo o cenário de requisitos não funcionais que deverão ser atendidos. 

A visão do usuário não é estática e na medida em que o ciclo de vida de uma aplicação passa pelos seus diversos estágios, a sua medição é alterada. Contagens anteriores à especificação completa de requisitos funcionais são estimativas do tamanho medido nessa ocasião.

Exemplos de cada tipo de requisito de software

A seguir alguns exemplos de requisitos de software:

· Requisito Funcional: Caso de uso Gerir funcionário, Caso de uso Apurar freqüência, Caso de uso Apurar resultado do concurso 

· Requisito de Qualidade: 

· Usabilidade: paginação, ordenação, calendário pop-up. 

· Desempenho: tempo de resposta para uma funcionalidade.

· Confiabilidade: Segurança acesso, segurança dos dados.  

· Requisito Técnico: versão do navegador em que o sistema irá executar.

Tipos de Entidades de Dados

A Análise de Pontos de Função trabalha com três tipos de dados:

· Dados do Negócio

· Dados de Referência

· Dados de Código

As primeiras duas categorias de entidades são normalmente identificadas para satisfazer os Requisitos Funcionais do Usuário, e como tais, estas entidades serão analisadas para contagem como arquivos lógicos (veja Parte 2, Capítulo 2).

A terceira categoria de dados, apresentada neste capítulo como “Dados de Código”, existe normalmente para satisfazer requisitos técnicos mais propriamente do que requisitos funcionais. As diferentes categorias de dados estão descritas a seguir para auxiliar na identificação.

Dados de Negócio

Dados de Negócio podem também ser referenciados como Dados Centrais do Usuário (“Core User Data”) ou Objetos de Negócio. Estes tipos de dados refletem a informação necessária para ser guardada e recuperada pela área funcional tratada pela aplicação. Dados de Negócio normalmente representam um percentual significativo das entidades identificadas. A maior parte tem as seguintes características:

· Lógicas

· Obrigatório para a operação da área funcional do usuário;

· Identificável pelo usuário (normalmente por um usuário do negócio);

· Mantido pelo usuário (normalmente por um usuário do negócio);

· Armazenam Dados Centrais do Usuário para auxiliar as transações do negócio

· Muito dinâmico – operações normais do negócio fazem com que eles sejam regularmente referenciados, incluídos, alterados e excluídos rotineiramente.

· Reportável.

· Físicas 

· Têm campos chave e normalmente muitos atributos (Janeiro de 2005 Manual de Práticas de Contagem de Pontos de Função 1-7. Parte 2 – Práticas de Contagem Dados de Código)

· Podem ter de zero a infinitos registros

· Exemplos: 

· Arquivo de Cliente, Arquivo de Nota Fiscal, Arquivo de Funcionário, Arquivo de Função

· Arquivo de Função, dentro do Sistema de Gerenciamento, deveriam incluir itens como:

· Número da Função

· Nome da Função

· Nome da Divisão

· Data de Início na Função, etc.

Dados de Referência

Dados deste tipo são armazenados para auxiliar as regras de negócio para a manutenção dos Dados de Negócio. Ex.: em uma aplicação de Folha de Pagamento eles devem ser os dados armazenados de Taxas de Impostos Governamentais para cada faixa salarial e a data em que a taxa do imposto se tornou efetiva. Normalmente os Dados de Referência representam um pequeno percentual das entidades identificadas. A maior parte tem as seguintes características:

· Lógicas 

· Obrigatório para a operação da área funcional do usuário

· Identificável pelo usuário (normalmente por um usuário do negócio)

· Normalmente mantido pelo usuário (normalmente por um usuário administrativo)

· Normalmente criado quando a aplicação é instalada pela primeira vez e mantido intermitentemente

· Armazena os dados para auxiliar nas atividades centrais do usuário

· Pouco dinâmico – ocasionalmente altera em resposta a mudanças no ambiente das áreas funcionais, processos funcionais externos e/ou regras de negócio.

· Transações processando Dados de Negócio freqüentemente necessitam acessar os Dados de Referência

· Físicas

· Têm campos chave e muitos atributos (Manual de Práticas de Contagem de Pontos de Função 1-8. Parte 2 – Práticas de Contagem Dados de Código - Janeiro de 2005).
· Normalmente pelo menos um registro ou um número limitado de registros (Manual de Práticas de Contagem de Pontos de Função 1-9. Parte 2 – Práticas de Contagem Dados de Código - Janeiro de 2005).
· Exemplos 

· Tarifas da Função, Tarifas Abatidas, Tarifas dos Impostos, Dissídio

· Arquivo de Tarifas da Função – armazena informações sobre as tarifas a serem pagas para cada tipo de função e a habilidade exigida para aquele tipo de função

· Tipo da Função

· Situação, Tarifa do Cargo, Data Efetiva (1:n)

· Descrição da habilidade da Função (1:n)

Dados de Código

O usuário nem sempre especifica diretamente os Dados de Códigos, às vezes chamados de Lista de Códigos ou Dados de Tradução. Em outros casos ele é identificado pelo desenvolvedor em resposta a um ou mais requisitos técnicos do usuário. Dados de Código fornece uma lista de valores válidos que um atributo descritivo pode ter. Tipicamente os atributos dos Dados de Códigos são Códigos, Descrição e/ou outros atributos padrão descrevendo o código. Ex.: abreviação comum, data inicial, data final, dados de trilha de auditoria etc.

Quando os códigos são usados em Dados do Negócio, é necessário ter um meio de tradução para converter o código em alguma coisa mais familiar ao usuário. A fim de satisfazer requisitos técnicos, os desenvolvedores muitas vezes criam uma ou mais tabelas contendo os Dados de Códigos. Logicamente, o código e sua referida descrição têm o mesmo significado. Sem uma descrição, o código nem sempre pode ser entendido claramente.

A diferença chave entre Dados de Códigos e Dados de Referência é:

· Com Dados de Código, você pode substituir um pelo outro sem alteração do significado dos Dados do Negócio. Ex.: Código do Aeroporto X Nome do Aeroporto, Código da Cor X Descrição da Cor.

· Com Dados de Referência você não pode substituir (Ex.: Código do Imposto com a Alíquota do Imposto)

As transações que existem exclusivamente para a manutenção de dados de código não devem ser consideradas processos elementares, assim como os dados de código não devem ser contados como arquivos referenciados nos processos elementares que os leiam e/ou atualizem.

A maior parte dos Dados de Código tem as seguintes características:

- Lógicas 

· Dados são obrigatórios para a área funcional, mas armazenado opcionalmente como um arquivo de dados

· Geralmente não identificado como parte dos requisitos funcionais; ele é normalmente identificado como parte do projeto para satisfazer requisitos técnicos;

· Às vezes mantidos pelo usuário (normalmente por um usuário do suporte);

· Armazenam dados para padronizar e facilitar atividades do negócio e transações do negócio;

· Essencialmente estático – apenas alterado em resposta a mudanças na maneira que se opera o negócio;

· Transações do negócio acessam Dados de Código para melhorar casos de entradas de dados, melhorar a consistência de dados, garantir integridade de dados, etc.;

· Se reconhecido pelo usuário:

· Às vezes é considerado como um grupo do mesmo conjunto de dados;

· Pode ser mantido utilizando a mesma lógica de processamento

- Físicas 

· Constitui-se de campos chave e normalmente um ou dois atributos apenas (código e descrição).

· Tipicamente tem um número estável de registros.

· Às vezes desnormalizado e armazenado em uma tabela física com outros Dados de Código.

· Pode ser implementado de diferentes formas (ex.: em uma aplicação separada, dicionário de dados ou hard-coded dentro de um software).

- Exemplos 

· Estado:

· Código do Estado

· Descrição do Estado

· Tipo de Pagamento:

· Código do Tipo de Pagamento

· Descrição do Tipo de Pagamento

O que é o 'F' da APF: O que é Função

A análise de pontos de função “quebra” o sistema em partes (denominadas funções ou funcionalidades) que permitem ao usuário - ou em outras palavras - que fornecem uma função ao usuário de:

· Interação com o sistema (Requisitos de Transação);

· Armazenamento dos seus dados (Requisitos de Armazenamento).

As funcionalidades do sistema são, portanto, classificadas em: funções tipo dados e tipo transação. Cada um desses tipos é adicionalmente detalhado em tipos mais específicos. O diagrama abaixo ilustra essa hierarquia de classificação de funções:
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Figura 2 - Hierarquia de funções na APF

Depois de identificada, cada função deve ser enquadrada como um dos tipos de função apresentados acima e ter a sua complexidade funcional avaliada como baixa, média ou alta. Conforme seu tipo de função e a sua complexidade funcional, a funcionalidade recebe a sua contribuição à contagem de pontos de função não ajustados do projeto ou aplicação. O diagrama abaixo ilustra, por exemplo, a contribuição das funções classificadas como entradas externas.
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Figura 3 - Exemplo de contribuição de função na APF

A forma como o usuário entende o software, como ele enxerga o software como uma unidade, é fundamental nesse processo. É a referência para a identificação de todos os tipos de função. No contexto das regras de contagem, essa referência é materializada na forma da fronteira da aplicação (.
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Figura 4 - Funções de transações e dados x Fronteira da Aplicação
Requisitos de Armazenamento Funcional (ALI/AIE)

Um determinado requisito de armazenamento de dados será classificado como arquivo lógico interno (ALI) quando existir algum processo compreendido por essa fronteira da aplicação que os mantenham e como arquivo de interface externa (AIE) quando for também um arquivo lógico interno em outra aplicação, mas seja apenas lido por processos compreendidos pela fronteira da aplicação em análise. 

As funções tipo dado são identificadas usando como critério a forma como o usuário agrupa os dados que o sistema armazena para ele. Fazer uma analogia com o conceito de documento ou formulário é uma boa forma de entender a lógica desse agrupamento na análise de pontos de função. Por exemplo, um documento como o pedido de compra possui uma série de dados relacionados entre si. Mesmo que esses dados sejam armazenados em três tabelas em um banco de dados relacional, ainda assim para a análise de pontos de função o seu conjunto como um todo é considerado um grupo logicamente relacionado de dados. As seguintes perguntas dão apoio na avaliação se um grupo de entidades deve ser contado como um único arquivo lógico:

· Do ponto de vista do negócio, apenas um documento ou formulário corresponde aos dados mantidos nas diferentes entidades em análise? 

· Existe uma relação de dependência entre essas diferentes entidades? Se os dados de uma entidade forem retirados do sistema, os dados da outra ainda assim tem significado para o negócio?

· Usando a metáfora do arquivo como um móvel que guarda documentos, os dados dessas entidades seriam guardadas no mesmo armário ou em armários distintos? Imagine como é (ou seria) o procedimento manual.

Observe que muitas vezes dois documentos de negócio independentes – ainda que inter-relacionados entre si – têm uma dependência introduzida pela modelagem dos dados. Por exemplo, a relação entre “serviços contratados” e “serviços”:
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Figura 5 - Exemplo de requisitos de armazenamento funcional

No negócio em questão existe o contrato (dado de negócio) e a tabela de serviços (dado de referência). Como resultado da modelagem de sistemas, será definido a entidade “serviços contratados” dependente de contrato e de serviços. Na análise de pontos de função, dois arquivos lógicos são identificados, porém os dados de “serviços contratados” são contabilizados apenas junto aos dados de “contrato”.

Outra diretriz geral para identificação dos arquivos lógicos é sempre pensar no modelo conceitual dos dados. Se este for um artefato disponível pelo processo de desenvolvimento, a contagem de ALI e AIE fica facilitada. Cada entidade no modelo conceitual corresponderá a um ALI ou AIE.

Por fim, em um diagrama de fluxo de dados, os arquivos lógicos corresponderiam aos depósitos de dados e as transações (vide próxima seção) corresponderiam aos fluxos de dados.

As definições para o Arquivo Lógico Interno e o Arquivo de Interface Externa são: 

Arquivo Lógico Interno (ALI): um grupo logicamente relacionado de dados ou informações de controle, identificável pelo usuário, mantido dentro da fronteira da aplicação sendo contada. Sua principal intenção é armazenar dados mantidos através de uma ou mais transações da aplicação sendo contada. Exemplo: tabelas de banco de dados atualizadas pela aplicação.

Arquivo de Interface Externa (AIE): um grupo logicamente relacionado de dados ou informações de controle, identificável pelo usuário, mantidos fora da fronteira da aplicação sendo contada. Sua principal intenção é armazenar dados referenciados através de uma ou mais transações da aplicação sendo contada. Exemplo: tabelas de banco de dados lidas pela aplicação, mas atualizadas por outra aplicação.

Requisitos de Transação (EE/SE/CE)

Os requisitos de transação do sistema para serem mapeados para uma função tipo transação devem obrigatoriamente receber e/ou enviar dados ou informação de controle pela fronteira da aplicação. Para esse fim podemos entender a fronteira da aplicação como uma tela ou um relatório por exemplo. As transações representam os requisitos de processamento do usuário. São classificadas em entradas externas (EE), consultas externas (CE) e saídas externas (SE). O critério fundamental para a sua identificação é atender ao conceito de processo elementar: menor unidade de atividade significativa para o usuário, que seja completa em si mesma e deixe a aplicação em um estado consistente. Considerando essas explicações seguem as definições de Entrada Externa, Saída Externa e Consulta Externa:

Entrada Externa (EE): é um processo elementar que processa dado ou informações de controle originadas de fora da fronteira da aplicação. Sua principal intenção é manter um ou mais arquivos lógicos internos e/ou alterar o comportamento do sistema. Exemplo: incluir cliente, alterar cliente, excluir cliente.

Saída Externa (SE): é um processo elementar que envia dado ou informações de controle para fora da fronteira da aplicação. Sua principal intenção é apresentar informação ao usuário através de lógica de processamento que não seja apenas uma simples recuperação de dados ou informações de controle. Seu processamento deve, obrigatoriamente, conter algum cálculo ou fórmula matemática, ou criar dados derivados, ou manter um arquivo lógico interno, ou alterar o comportamento do sistema. Exemplo: relatório de totais de faturamento por cliente.

Consulta Externa: é um processo elementar cuja principal intenção é apresentar informação ao usuário pela simples recuperação de dados ou informações de controle de arquivos lógicos internos (ALI) ou arquivos de interface externa (AIE). Sua lógica de processamento não contém fórmula matemática ou cálculos, não cria dado derivado, não mantém arquivo lógico interno (ALI) durante o processamento nem modifica o comportamento do sistema.

Juntando as pontas: O processo de medição

Propósito da Contagem

Ao realizar uma medição de pontos de função, a primeira providência a se tomar é descobrir o propósito daquele trabalho. É descobrir qual a pergunta de um problema de negócio se quer responder com aquela contagem. Esse propósito é o que definirá qual o tipo e o escopo da contagem, assim como influenciará no posicionamento da fronteira da aplicação.
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Figura 6 - Processo de medição

Tipo de Contagem e Escopo da Contagem

O passo seguinte é determinar o tipo daquela contagem. São três os tipos de contagem: Projeto de Desenvolvimento, Projeto de Melhoria e Aplicação (contagem da base instalada, ou baseline são sinônimos). A determinação do tipo de contagem basicamente tem impacto em quais funcionalidades da aplicação (ou de conversão de dados) serão incluídas em determinada contagem - o escopo da contagem. 

Por exemplo, na contagem de um projeto de desenvolvimento, todas as funcionalidades construídas ou customizadas serão incluídas no escopo junto com toda funcionalidade de conversão de dados necessária à implantação do sistema. Já na contagem de um projeto de melhoria, além dessas funcionalidades de conversão de dados, as funcionalidades incluídas, alteradas ou excluídas pelo projeto também estão no escopo da contagem. O projeto de melhoria visa medir aquelas manutenções classificadas como manutenção adaptativa. A contagem da aplicação não inclui em seu escopo as funções de conversão de dados, mas dependendo do propósito pode incluir todas as funcionalidades da aplicação ou apenas aquelas em uso quando da contagem.

Fronteira da Aplicação

É uma premissa fundamental para a contagem de pontos de função que estabelece o limite entre a aplicação e o que é externo a ela. Um erro no estabelecimento da fronteira leva todo o trabalho posterior da contagem a ser inutilizado. Ela é definida com base no ponto de vista de negócio, não em considerações técnicas (por exemplo, arquitetura do sistema). Geralmente a fronteira da aplicação costuma estar bem explícita, não havendo dificuldade para sua definição. 

Um artefato que representa o conceito da fronteira da aplicação é o diagrama de contexto (diagrama de caso de uso, DFD nível zero, DFD de nível mais alto). Ele representa todo o sistema como um único processo e é composto por fluxos de dados (no DFD) ou relacionamentos entre atores e casos de uso (Diagrama de caso de uso) que mostram as interfaces entre o sistema e as entidades externas. O diagrama é uma forma de representar o objeto do estudo, o projeto, e sua relação com o ambiente.

Um diagrama de contexto permite identificar os limites dos processos, as áreas envolvidas com o processo e os relacionamentos com outros processos e elementos externos à empresa (ex.: clientes, fornecedores).

Exemplo 1

Diagrama de Contexto - Análise essencial
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Exemplo 2

Diagrama de Contexto - UML
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Um erro muito comum é pensar na fronteira com base na implementação física do sistema, como por exemplo, separar as fronteiras pelo número de camadas do sistema, ou pela quantidade de programas executáveis. Esta não deve ser a diretriz. 

Diretrizes para Estabelecer a Fronteira da Aplicação

Há algumas dicas que podem ajudar na identificação da fronteira:

· Obter uma documentação do fluxo de dados no sistema e traçar uma linha em volta para destacar quais partes são internas e externas à aplicação;

· Verificar como os grupos de dados são mantidos;

· Identificar áreas funcionais pela atribuição de propriedade de certos objetos de análise, como entidades e processos;

· Comparar os critérios utilizados em outras métricas como esforço, custo, duração, defeitos. As fronteiras para a APF e as outras métricas deveriam ser as mesmas;

· Verificar como a aplicação é gerenciada; se é desenvolvida ou mantida na sua totalidade por uma equipe única ou equipes distintas;

· Verificar se o software possui ordens de serviços específicas e independentes;

· Se há usuários distintos especificando requisitos para cada parte do software.

O conceito de fronteira é tão importante que o ideal é que se estabeleça de antemão um inventário das aplicações da organização. A idéia é apenas identificar e listar todas elas (o inventário das funções de cada aplicação também é interessante). Todas as contagens de pontos de função realizadas devem usar como base as fronteiras estabelecidas previamente. A fronteira é um conceito que dificilmente muda entre as contagens de pontos de função. Ou seja, as diversas medições dos projetos de melhoria na aplicação, terão como base a mesma fronteira.

Problemas no Estabelecimento Incorreto da Fronteira da Aplicação

No caso de uma fronteira posicionada de maneira incorreta, por exemplo, um sistema com dois componentes, mas cada um deles sendo tratado como uma aplicação na APF, o somatório dos PFs de cada componente será bem superior ao total de PFs que haveria se houvesse uma única fronteira para os dois componentes.

Exemplo

Se considerarmos o sistema de auto-atendimento (Figura 7) e o sistema de conta corrente como sistemas diferentes (duas fronteiras de aplicação), uma operação de saque contaria como duas entradas: a 1ª no Auto-atendimento que referencia 1 AIE e a outra no Conta-corrente. Se for somente uma aplicação tem-se um único processo elementar que acessa 1 ALI.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Figura 7 - Exemplo de Fronteira da Aplicação
Pistas de posicionamento incorreto da fronteira: 

· Aplicação com número excessivo de AIEs de outro sistema. Isto indica alto grau de acoplamento com o outro sistema, indicando que provavelmente a “aplicação” é apenas um módulo do outro sistema.

· Manutenções conjuntas: quando um sistema sempre sofre manutenção junto com outro, é também uma indicação de que ele não tem “força” para ser uma aplicação independente.

Cálculo dos Pontos de Função não Ajustados

Uma vez definidas essas premissas, o analista de pontos de função pode realizar em qualquer ordem uma das três atividades:

· Medir as funções tipo dados;

· Medir as funções tipo transação; e/ou

· Determinar o valor do fator de ajuste.

As duas primeiras consistem na identificação, na determinação da complexidade funcional e no cálculo da contribuição de cada função no escopo da contagem aos pontos de função não ajustados (UFPC). Pontos de função não ajustados, porque nessa ponderação não entra qualquer requisito técnico ou de qualidade ajustando o resultado da ponderação dos requisitos funcionais. 

Contagem das funções tipo dado e das funções tipo transação

Nesse passo são identificadas todas as funções tipo dado (ALI/AIE) e funções tipo transação (EE/SE/CE) do sistema. As complexidades são determinadas e associadas. A cada complexidade existe uma quantidade de pontos de função correspondente (contribuição aos pontos de função não ajustados). Vide tabela abaixo:
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Valor do Fator de Ajuste

Esse ajuste, agora opcional, é feito pela ponderação de 14 características gerais de sistema (GSC) quanto ao seu nível de influência (DI) no projeto/aplicação: de nenhuma influência (0) até uma grande influência (5). O manual de práticas de contagem oferece uma série de orientações específicas para cada característica geral de sistema visando uma maior uniformidade na determinação do respectivo nível de influência. A soma desses níveis de influência (TDI) pode, portanto, variar entre 0 e 70. A técnica define que esse ajuste aos pontos de função não ajustados deve ser numa faixa de 35%. Daí a fórmula para o cálculo do valor do fator de ajuste:
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Cálculo dos Pontos de Função Ajustados

De posse desses insumos, dependendo do tipo de contagem uma fórmula específica será usada para calcular a contagem dos pontos de função. 

O cálculo final dos pontos de função ajustados consiste basicamente em multiplicar o fator de ajuste pelos pontos de função não ajustados. Porém existem fórmulas específicas para cada tipo de contagem: 
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Melhoria (manutenção) em Software

Tipos de Manutenção de Software

Adaptativa (evolutiva): Inclui modificações para atender novos requisitos de negócio, requisitos de negócio em processo de mudança, ou para adicionar funcionalidade não presente em uma versão anterior. Pode também incluir modificações necessárias ao atendimento de requisitos técnicos. É iniciada por solicitações de negócio para adicionar, modificar e/ou excluir funcionalidades de negócio. É sinônimo do conceito de uma "melhoria" como definido pelo IFPUG.

Corretiva: Inclui as modificações referentes ao reparo de defeitos. Não envolve mudanças às funcionalidades do negócio, mas garante que a funcionalidade previamente entregue execute como solicitado. O esforço associado com esta atividade deveria ser atribuído ao projeto de desenvolvimento ou de melhoria original que foi responsável pela introdução do defeito.

Perfectiva (preventiva): Mudanças no hardware ou software executadas para prevenir defeitos futuros ou falhas. Por exemplo, reestruturar programas ou dados para aumentar a facilidade de manutenção e para prevenir defeitos. Podem incluir modificações para atualização de plataforma de suporte ou software de sistema, otimização de performance e outras atividades afins à manutenção de acordos de nível de serviço. Não existem modificações na funcionalidade de negócio associada com este trabalho. Apesar da análise de pontos de função não ser útil para estimar estas atividades, as características gerais de sistema podem ser afetadas e deveriam ser revisadas quanto a mudanças.

Em casos de modularização, como lidar com os ALIs e AIEs?

Existem muitos sistemas que são especificados, aprovados e negociados por módulos. Nesse caso, como lidar com ALIs e AIEs? Uma das bases principais da Análise de Pontos de Função é a fronteira da aplicação. O fato de estar sendo especificado por módulos não muda a fronteira da aplicação. Estamos dentro da mesma aplicação. Assim, um ALI ou AIE que foi identificado e contado em um determinado módulo, não será contado novamente no módulo seguinte, onde apareceu pela segunda vez. Da mesma forma, um ALI que foi contado em um determinado módulo não será considerado um AIE no módulo seguinte, “porque está fora da fronteira da aplicação” (nesse caso, o módulo que está sendo contado). Eles podem (e devem) ser colocados nas funções de dados da contagem, mas como documentação da contagem das funções de transação, com valor 0 (zero).

2. Análise de Cenários (Casos de Contagem)

Cenário 1 – Comunicação entre sistemas utilizando tecnologias específicas

Conceito

Uma aplicação precisa usar dados mantidos por outra 
Abordagem

Se um sistema (A) tem como requisito acessar dados mantidos em outro sistema (B) há um AIE presente na contagem dos PFs de A independente da forma como o acesso é feito (seja via tabela do banco de dados, seja via web-service, seja via broker ou qualquer outro middleware)

Exemplo

Situação

Quando há envio ou recebimento de dados de/para outro sistema. Ambos estão na mesma rede e em plataformas diferentes.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Análise 

· Água e Energia tem o requisito de acessar dados de Unidade Administrativa mantida pelo SIAD;
· Unidade Administrativa é uma AIE para Água e Energia;
· O Broker é apenas tecnologia para acessar os dados do SIAD, não afeta a contagem;
· Todas as transações de Água e Energia que precisam de dados de Unidade Administrativa vão considerar este AIE como um AR.
Exemplo

Situação 

Quando há envio ou recebimento de dados de/para outro sistema. Os sistemas não estão na mesma rede e na mesma plataforma.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Análise 

· Para o INFOSCIP: Entrada Externa - Cadastrar Engenheiro

· O Cadastro do Engenheiro do CREA é um AIE

· Somente são contados como TD do AIE os campos utilizados (só para reforçar)

· Consultar dados do Engenheiro do CREA não é um processo elementar. Isso faz parte do processo de entrada (válido também para o exemplo 1).

· O cadastro de Engenheiros é um AR na transação de Cadastrar Engenheiro.

· Se na hora em que os dados forem apresentados o engenheiro desistir de se cadastrar, ainda assim não é um processo elementar. Se isso tiver sentido por si só então o sistema terá essa consulta separadamente. 

Mesmo que houvesse essa consulta independente, a transação de cadastro de engenheiro continuaria sendo contada do mesmo jeito, com os mesmos TDs e ARs.
Cenário 2 – Consulta / validação e exibição de dados durante uma transação

Conceito

Um processo elementar é composto de vários passos (ou regras de negócio) e que cada uma delas isoladamente não pode ser contada como uma transação.

Abordagem

Se durante o processamento de uma transação dados são recuperados de algum arquivo lógico (por exemplo, consultados no banco de dados) e apresentados ao usuário não implica que este passo sozinho seja um processo elementar.

Exemplo

Situação

Durante uma inclusão de dados, há uma consulta para complementar os dados da inclusão ou dar clareza ao processo.

Exemplo

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Análise (Abordagem)

Consultar e exibir o nome do adolescente e da mãe do adolescente não é um processo elementar. Faz parte do processo Incluir Processo Jurídico

Cenário 3 – Dados de Código

Conceito 

São uma implementação de requisitos técnicos e não devem influenciar o tamanho funcional da aplicação, apesar de poderem representar até metade do modelo de dados em terceira forma normal.

Dados de Código fornecem uma lista de valores válidos que um atributo descritivo pode ter. Tipicamente os atributos dos Dados de Códigos são Códigos, Descrição e/ou outros atributos padrão descrevendo o código.

Ex.: abreviação comum, data inicial, data final, dados de trilha de auditoria etc.

Abordagem

Não se contam as tabelas que são dados de código como ALIs ou AIEs e nem as transações que operam exclusivamente sobre estes dados (exemplo: CRUD).

Exemplo

Situação

Se uma tabela é somente código e descrição e é usada para substituição, mas é determinante na definição de uma regra de negócio, aí ela é dado de referência.

Exemplo: Tela de cadastro da ocupação/uso. (definida no módulo 1)
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Regra de negócio definida no módulo 2 que referencia dados de ocupação.
	Caso (s) de uso a que se aplica
	1.     Pré-cadastrar projeto de segurança

	Descrição
	O tipo do projeto será definido de acordo com suas condições específicas de cada projeto:
Cálculo da área total:
1.       Se a edificação ou área de risco for de ocupação: C (independente da divisão) ou G (independente da divisão) ou M (apenas divisão 002), então:
1.1    Área total = Área a construir + Área construída + Área utilizável
             Senão
1.2    Área total = Área a construir + Área construída 
 
Identificação da edificação
1.       O projeto será do tipo "Projeto Técnico" se:
1.1    Possuir uma área total maior que 750 m2 (ou)
1.2    Necessite dos sistemas de proteção "Sistema de proteção por extintores e hidrantes" ou "Sistema de proteção por extintores, hidrantes e instalações especiais" (ou)
1.3    Necessite das medidas de segurança "Proteção de estruturas contra o calor" ou "Comprovação da situação de separação entre edificações e área de risco" (ou)
1.4    Pertencer a ocupação "F" com público acima de 100 pessoas.
                                                          
2.       O projeto será do tipo "Projeto Técnico Simplificado" se:
2.1    Possuir área total acima de 200 m2 e inferior ou igual a 750 m2 (e)
2.2    Não necessite dos sistemas de proteção "Sistema de proteção por extintores e hidrantes" ou "Sistema de proteção por extintores, hidrantes e instalações especiais" (e)
2.3    Não necessite das medidas de segurança "Proteção de estruturas contra o calor" ou "Comprovação da situação de separação entre edificações e área de risco" (e)
2.4    Pertencer a ocupação "F" com público menor ou igual a 100 pessoas.
 
3.       O projeto será do tipo "Projeto Técnico para eventos temporários" se:
3.1    O tipo edificação do projeto é "Evento temporário".
 
4.       O projeto será do tipo "Procedimento simplificado" se:
4.1    Possuir área total menor que ou igual a 200 m2 (e)
4.2    Pertencer as ocupações "A", "B", "C", "D" ou a divisão "F-8" com público abaixo de 100 pessoas (e)
4.3    Não necessite dos sistemas de proteção "Sistema de proteção por extintores e hidrantes" ou "Sistema de proteção por extintores, hidrantes e instalações especiais" (e)
4.4    Não necessite das medidas de segurança "Proteção de estruturas contra o calor" ou "Comprovação da situação de separação entre edificações e área de risco"


Análise 

Do jeito que está continua sendo dados de código, pois estas regras de negócio estão embutidas no código e não associadas à ocupação. Para deixar de ser dados de código a Ocupação deveria armazenar, além do código e descrição, atributos que dizem respeito às regras de negócio, que estão no código.
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Nº Processo: 


Comarca:





Adolescente


   Código                   Nome Adolescente      





Dados Engenheiro





Botão validar Engº CREA





Nº CREA





Arquivo XML com dados do engenheiro





Get/Post





Usuário





ALI





ALI





ALI





Engenheiros





Projeto Segurança 





Ator





INFOSCIP





CREA





EE - Cadastrar Engenheiro





Tela de Cadastro de Engenheiro


Nº CREA:


CPF:





Água e energia: Java / Web / Linux


SIAD: Natural / Adabas





Tela de Cadastro de Responsável


Fatura:


Cod – unidade:


Nome unidade:


Mês/ano: 





Adabas – Unidade Administrativa do Estado





Broker





Oracle – Faturas 


Precisa-se saber quem é o responsável 





(from Usuários)





Responsável fatura





Água e energia





SIAD





Consulta - nome responsável





EE - Incluir responsável





Fronteira menor





Se há uma única fronteira, há somente a EE do saque





Fronteira menor





EE - Saque





Saldo conta





Saldo caixa





Auto-atendimento (A)





Conta-corrente (B)





EE - Autorização de saque









